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PARECER N°         , DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 658, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação de cabinas blindadas de segurança com vigilância 24 horas em instituições bancárias que contenham terminais/caixas eletrônicos e dá outras providências.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno não houve a apresentação de emendas ou substitutivos.

Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno. 

É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, consoante já mencionado, a teor do que dispõe a primeira parte do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Não obstante o inegável mérito da proposta e a louvável intenção do Nobre Deputado proponente, constatam-se a presença de vícios intransponíveis de constitucionalidade, eis que ingressa substancialmente no campo de competência legislativa dos municípios, violando, via de consequência, a autonomia municipal e o pacto federativo. 

Com efeito, a medida obriga as instituições bancárias, públicas e privadas, que contenham em suas dependências caixas eletrônicos, a instalar cabinas blindadas com a permanência de vigilante ininterruptamente. As cabinas mencionadas deverão ser instaladas no interior da instituição bancária e em local que possua visibilidade ampla dos caixas eletrônicos, de forma que sejam blindadas, fechadas, arejadas, com visor em vidro a provas de balas e assento adequado ao vigilante; dispor de botão de pânico e terminal telefônico e ter a altura mínima de 2,10m (dois metros e dez centímetros), confeccionadas em material opaco e resistente, tal qual o material utilizado as já existentes nas agências bancárias.

Para fins de interpretação da lei, o projeto preconiza que por vigilantes compreende-se a pessoa adequadamente preparada e considerada apta ao porte de arma de fogo durante o expediente de trabalho, com curso de formação para o ofício, curso este, devidamente regulamentado pela legislação pertinente. Ainda, por instituições bancárias compreendem-se os bancos, caixas eletrônicos e suas respectivas dependências.

Como é sabido, no âmbito da repartição de competências, a Constituição Federal de 1988 adotou o critério da preponderância dos interesses, em que matérias de interesse nacional são atribuídas à União, matérias de interesse regional, de competência dos Estados e matérias de interesse local são de competência dos Municípios. 

Nesses termos, constata-se que o projeto de lei sob comento viola o artigo 30, inciso I da Constituição Federal, o qual preconiza a competência dos Municípios para legislar sobre assuntos interesse local.

Nesse sentido, em que pese o judicioso entendimento do nobre Deputado proponente, o Supremo Tribunal Federal, em inúmeros julgados, tem entendido que tal tema – instalação de equipamentos de segurança em estabelecimentos bancários - é questão de interesse eminentemente local, estando sob a órbita de competência dos municípios. Nesse sentido:

Ementa: CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL. INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA. ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. POSSIBILIDADE. ART. 30, I, DA CF. PRECEDENTES. ART. 5º, XXXVI, DA CF/88. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 1. É pacífico na jurisprudência do STF o entendimento de que os entes municipais possuem competência para editar lei determinando a instalação de equipamentos de segurança em estabelecimentos bancários, por ser tal questão matéria de interesse local. Exegese do art. 30, I, da Constituição Federal. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AI 482212 AgR. Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI. J. 04/06/2013). [nosso o destaque]

No mesmo sentido:

COMPETÊNCIA NORMATIVA – BANCOS – EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA – MUNICÍPIO – INTERESSE LOCAL. Está entre as competências municipais a edição de lei sobre determinadas condições ao funcionamento de estabelecimentos bancários. (RE 241611 AgR. Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO. J: 18/09/2018) [nosso o destaque]

Por tais razões, em que pese a relevância do tema tratado, no exame estrito da constitucionalidade, somos contrários ao Projeto de Lei nº 658, de 2019.

Sala das Comissões, em

Deputado Ricardo Mellão

       Relator
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